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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 14-12-2011
N.Refª n.º 170/apd/11

Assunto: Assédio moral em Vale de Judeus
Patrícia Silva quer visitar Wilton Monteiro Alves, preso em Vale de Judeus. Há 3 meses pediu o cartão e durante um período de tempo pode visita-lo sem cartão. Na última visita a que foi admitida foi chamada à portaria para falar com uma senhora guarda. Não foi para lhe entregar qualquer resposta ao seu pedido mas para uma conversa sobre as suas relações pessoais com o detido. Patrícia entendeu os termos da conversa como um insulto. Wilton queixou-se do que aconteceu e correu (ou corre) um inquérito sobre o assunto.

Noutra ocasião tentou falar com a educadora encarregue do Wilton para esclarecer o assunto, mas o telefone desligou-se de um modo que lhe pareceu provocado pela educadora.

Já faz muito mais de um mês que não pode visitar Wilton na cadeia porque o processo do pedido de visita não tem resposta. O que é especialmente doloroso na altura das festas de Natal.

Wilton casou há poucos meses. Logo a seguir ao casamento o casal desentendeu-se. Estão a preparar o divórcio e há quatro meses que não recebe a visita da esposa (pelo menos por vontade de Wilton). Entretanto começou a relacionar-se com Patrícia Silva. Na altura de fazer o pedido de visita, onde pedem para explicar o tipo de relação que mantém com o preso Patrícia disse a verdade: “namorada”. Não se deu conta da moral oficial da cadeia, nem da sensibilidade puritana com que toda a instituição estremeceu ao confrontar-se oficialmente com um possível adultério (ainda faz tão pouco tempo era um crime).
Patrícia e Wilton, quando se aperceberam disso logo reconheceram o seu erro (burocrático) e quiseram emendar a mão: “ponham lá amiga, pronto!” Mas já era tarde. Como poderá agora a santa cadeia esquecer aquilo que lhe fora anteriormente dito? Como poderá rasgar um papel que confessa um crime (embora só até alguns anos atrás)?

Isso explica o embaraço da cadeia que eventualmente pediu a uma senhora guarda para transmitir a mensagem a Patrícia (ou terá sido de moto próprio que o fez?). Ainda não está apurado se Patrícia teve razão ao sentir-se ofendida ou quem deve ser responsabilizado por tal situação. Mas pelo sim pelo não o melhor terá sido, quiçá, desligar os contactos com quem é tão avessa a aceitar a voz da moral retrógrada e hipócrita dos nossos avós.
Patrícia Silva e Wilton não esperam nem pedem lições de moral nem dos profissionais prisionais, nem da cadeia, nem da ACED. São maiores e vacinados, sabem o que se passa e o que querem. E querem ter a possibilidade de se verem nas visitas da cadeia de Vale de Judeus, independentemente das burocracias que sejam necessárias cumprir para tal finalidade. Não se deixarão humilhar com reparos parolos à sua conduta e não reconhecem direitos morais nem aos funcionários nem à cadeia para os impedirem de fazer o que bem quiserem das suas relações.

À ACED parece-lhe muito salutar a determinação destas pessoas e reclama com elas que a administração presidiária prescinda de pareceres morais sobre seja quem for e cumpra o seu papel, que é o de facilitar na medida em que lhe for possível, o contacto do preso com a sociedade, sem subterfúgios dilatórios.
A Direcção
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